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o ordenador de despesa (lr \ ecretaria da Educação. no uso das atribuições legais que lhes são
conferidas, cumpridas as ti r nalidades previstas no §lo, do artigo 53, da Lei n. 14.133/2021,
autonza a publicação da ('():,ICORRÊNCIA ELETRÔNICA N" 002/2026, no qual objeto e a
contrataçâo de empresa .r pecializada para execução das obras da construção do Museu
da cidade, construçâo dr ( afeteria e urbanizaçâo do entorrro, no Município de Tauá/cE.

Portanto. constatado o ate.rli nento a legislação especifica" AUTORTZO a abertura do processo
licitatório na modalidadc ( ONCORRÊNCIA, na forma ELETRôNICA, tipo únnon
PREÇO, modo de disputa \ BERTO, conforme as condições do Edital em ane*o.

Senhor Agente de Contraraçi r,

Estado do Ceará
Prefeitura Municipal de Tauá
Secretaria de Infraestrutura e Serviços Públicos

AUTORIZAÇÃO

Tauá/CE, 22 de janeiro de 2026
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oTAU,A C PL,

EDrl'\r. r,E CONCORRÊXCII gl,SrnÔxrC.t x" 0o2t2026

Processo n' 2026.01.21.t) I

O MUMCÍPIO DE TAt .\,CE, através da Secretaria de Infraestrutura e Serviços públicos,

no uso de suas atribuições. rorna público, para coúecimento dos interessados, que realizarit

EONCORRENCIA ELI.TII( N" 002t2026 conforme especificações no Anexo I deste

Edital. A presente licitaçii, será processada conforme as disposições da Lei Federal

14.13312021, Lei Compler.enlar 123, de 14 de dezembro de 2006, Lei Complementar

n"14712014, Decreto \'lLrnicipal no 1 120001/2023-GABP, Decreto Municipal no

071200112024-GABP e dcrnais legislação aplicável, bem como as condições, a seguir

estabelecidas :

CRITÉRIO DE JULG,\ \IIiNTO: MENOR PREÇO;

LOCAL: BBMNET Ll( l'J rÇÕps rlgrnôUICAS - yryw bmneÍ.c .hr

INICIO DE R[CEBI\|E\TO DAS PROpOSTAS: 27 dejaneiro de2026.às 08h00min;

TÉRMINO DO RECE I} I \ IENTO DE PROPOSTAS: 09 dE MArçO dC 2O26,àS OTh3OMiN;

ABERTURA E ANÁLISE DE PROPOSTA: 09 de março de2026,às 08h30min;

INÍCIO DA ETAPA DE L \NCES: 09 de março de2)26,às 09h00min.

MODO DE DISPU'[.'\: \lrERTO;

DA FORMA DE ExE( L ( Ão: conforme projeto Básico, Esrudo Técnico preliminar e Termo
de Referência,

DO ACESSO AO EDI'I \t,: no Portal da Transparência da Prefeitura Municipal de Tauá/Ce,
endereço eletrônico hr licitttcuo p e no Portal de Licitações dos\f,t'V:lAlld.Ce

I DO OBJETO E VAL()R ESTIMADO

1. L O objeto desta licitaç,io cuida da Contrataçdo de empresa especializada para execução
das obras da constução d,t Museu da Cidade, constução da Cafaerta e irbaniuçtio do
errtorno, no Município lc'l-auá/cE, conforme especificações do edital e projeto BásiCo

1.2. o valor total do ecr ame não poderá ultrapassar de Rs 1,2g0.050,05 (um mithão e
duzentos e oitentâ nril e r:i rquenta reais e cinco centâvos).

Municípios do TCE-CE. t,rtlereço eletrônico https :' mu ni c \ti osJ i c i lacoe.s. tce. ce. g »'. hr

seinÍia rr taua v.br
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2 _ COI{DIÇÕESDE P.\RIICIPAÇÁO

2.1. Poderá participar da rrr esente concorrência eletrônica, a empresa que atender a todas as
exigências deste Edital c ser \ Arexos, inclusive quanto à documenÍação, e estiver devidamente
cadastrada junto ao Or-!rào I'r cvedor do Sistema, atraves do sire !yww.novobbmnet.com.br,

2.2. O licitante resportstl, r liza-se exclusiva e lormalmente pelas transações efetuadas em seu
nome, assume como tl|m.:. e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos
praticados diretamente ()u l)()r seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do
sistema ou do órgão ou !'ntrdrde promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso
indeüdo das credenciais de r cesso, ainda que por terceiros.

2.3. A obtenção do bclell;io a que se refere a Lei Complementar n. 123, de 14 de dezembro
de 2006 fica limitada às rnicroempresas e às empresas de pequeno porte qug no ano-calendário
de realização da licitaçào. .ri rda não teúam celebrado contratos com a Administração Pública
cujos valores somados errr apolem a receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento
como empresa de pequeno p'rrte (R$ 4.800 000,00).

2.4. Será concedido Írala nento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno
poÍte, para as sociedades c()( peÍativas mencionadas no artigo 16 da Lei no 14. 133, de 2021, par:a
o agricultor familiar, o prr)( utor rural pessoa fisica e para o microempreendedor individual -
MEI, nos limites previstos dr Lei Complementar no 123, de 2006. euando for o caso.

2.5. Não poderá panrcip,a r 6".," ,t"truçUo

2.5.1. aquele que nào atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);

2.5.2.autor do antepr.jeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa fisica ou
juridica, quando a licitação versar sobre serviços ou fomecimento de bens a ele
relacionados;

2.5.3.empresa, is.laJrrmente ou em consórcio, responúvel pela elaboração do projeto
básico ou do projerrr executivo, ou empresa da qual o âutor do projeto seja dirigente,
gerente, controlador rcionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com
direito a voto, rc's1r,rrrsável tecnico ou subcontratado, quando a licitação veriar sobre
serviços ou fomecimerrto de bens a ela necessários;

2.5.4.pessoa fisica r'u jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de
participaÍ da licitaçào em deconência de sanção que lhe foi imposta;

2.5.5. aquele que nr.r,renha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira,
trabalhista ou cir il cc n dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público
que desempenhe tir:çio na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contiato, ou
que deles seja côn.jir..t:, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade,
até o terceiro grau.

2.5.6. empresas corl r(,ladoÍas, controladas ou coligadas, nos terÍnos da Lei n" 6.404, de I 5
de dezembro de l.);6 concorÍendo entre si;

sci nfra 7i taua. gor..br
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2.5.7.pessoa fisica oLr lurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à dilulgação do edital,
teúa sido condenad.r rLrdicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho
infantil, por subrniss.rrr de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por
contratação de adolescIntes nos casos vedados pela legislação trabalhista;

2.5.8.agente público i1t, órgão ou entidade licitante;

2.5.9.Organizações cra Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa
condição;

2.5.10. Não Podera pyliçip-, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do
contrato agente puL,lico do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as
situações que possanr e onfigurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do
caÍgo ou empregLr. n('s terÍnos da legislação que disciplina a materi4 conforme s lo do art.
9'da Lei n.o 14. l.r-1. .tr:2021.

2.6. o impedimento de q.rL: trata o item 2.6.4 serâ também aplicado ao licitante que atue em
substituição a outra pessoe isica ou juridica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a
ela aplicad4 inclusivt-' a ).ua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente
comprovado o ilícito oLr a rrr lização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante.

2.7. A critério da Adrnir.i'tração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a
empresa a que se refercnr .; itens 2.5.2 e 2.5.3 poderão paÍicipar no apoio das atividades de
planejamento da contraraç;ir , de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob
supervisão exclusiva de a_{r.ltes públicos do órgão ou entidade.

2.8. Equiparam-se aos âri..res do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico.

2.9. o disposto nos ircn' ) 5.2 e2.5.3 não impede a licitação ou a contratação de serviço que
inclua como encargo do c()r,tratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas
contratações integradas. e J() projeto executivo, nos demais regimes de execução.

2.10. Em licitações e c()rjrri tações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente
financiados por agência ,'Íicial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro
internacional com recursos r o financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar
pessoa fisica oujurídica rlLrt integre o rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja
declarada inidônea no\ t!,r ros da Lei no 14.1332021.

2. ll. A vedação de qLre rr;rta o item 2.5.8 estende-se a terceiro que auxilie a condução da
contratação na qualidade ,le integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou
funcioniírio ou representanr,) de empresa que preste assessoria tecnica.

2.12. será' permitida a par t cipação de empresas estrangeira" desde que teúam representação
legal no Brasil, com poderes expressos para receber citação e responder administrativa ou
judicialmente, e que arcndarn ao disposto no Código Civil Brasileiro.

se i nfra,ai .taua. gov. br
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3. VISITA AO LO( I- DAS OBRAS

3. L Visita âos locais -\ r i ;ita aos locais de prestação dos serviços NÃO será obrigatória. E
exigida a declaração de ciêrr;ia que os serviços poderão ser executados no municipio de Tauá,
estado Ceará. Os interc-ssadt,s deverão estar cientes das dificuldades de dimensionamento dos
dados não fornecidos pela iiecretaria de Infraestrutura e Serviços Públicos do municipio de
TauíCE, pois tais aspectLr-. nào poderão ser avocados, no desenrolar dos trabalhos, como motivo
para alteração do contrato l ,er estabelecido.

4. ENVIO DAS PROI'OITAS DE PREÇOS

4.1. A participação na c,rncorrência eletrônica dar-se-á por meio de digitação da senha
privativa do licitante e sLrb\. quente preenchimento da proposta de preços, exclusivamente por
meio do sistema eletrônicí), conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até o
prazo de término do recebrnrento de propostas, mnstírnte no preâmbulo do presente Edital.

4.2. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do
sistema, que:

4.2.1. cumpr!- l) (n.tmente os requisitos de habilitação;

4.2.2. está cient(. !. .loncorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem
como de que a prol.() ita apresentada está em conformidade com o edital e que o valor
ofertado coÍlprcer),.1r a integralidade dos custos para atendimento dos direitos
trabalhistas assequreilos na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas
infralegais, nas con\ c rções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta
vigentes na data de. ilia entrega em definitivo;

4.2.3. não emprcutr menor de l8 anos em trabalho notumo, perigoso ou insalubre e
não emprega nrcn,-)r de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de
aprendiz, nos ternroi Jo artigo 7', )O(XItr, da Constituição,

3. l. l. tr. dc inteira responsabilidade da PROPONENTE, a verificação das
dificuldades e di nensionamento dos dados necessiírios à apresentação da Proposta.
A não veritrcaçr o dessas dificuldades não poderá ser avocada no desenrolar dos
trabalhos conrc, ibnte de alteração dos termos contratuais estabelecidos.
3.1.2. Os cLrrtos de visita aos locais dos serviços correrão por exclusiva conta da
PROPONE\TE:
3.1.3. ..\ PR()PONENTE ao encaminhar a proposta, estará declarando que está
ciente da abranilência dos municípios passíveis de execução dos serviços e que
possui unra ar,rliação dos problemas futuros. Entende-se que os custos propostos
cobrirão quaisrlL er diÍiculdades decorrentes da localização dos estudoVserviços.
3.1.4. [rrr caso de dúvidas sobre as visitas aos locais onde serão executados os
serviços, solicita;ão de informações e esclarecimento de dúvidas a PROPONENTE
deverá entrar er]r contato atraves do e-mail: seinfia/.@taua. go!. br.

4.2.4. não possui. em sua cadeia produtiv4 empregados executando tróalho

scinfra ?r:taua gov.br
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degradante ou forçado observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1o e no inciso
Itr do art. 5o da ( onsti'tuição Federal;

4.2.5. cumpre as c. ',igências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para

reabilitado da Pro rd.rr cia Social, previstas no art. 93 da Lei 8.21311991.

4.3. O fomecedor en(luallrado como microempres4 empresa de pequeno porte deverá

declarar. ainda, em e.rruo,' próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos
estabelecidos no artigo -l d r Lei Complementar n' 123, de 2006, estando apto a usufruir do
tratamento favorecido esral,rlecido em seus arts.42 a49, observado o disposto nos §§ l' ao 3"
do art. 4', da Lei n.o I I I I : . de 2021 .

4.3.1. no itenr crc.usivo para participação de microempresas e empresas de pequeno

pone, a assinalaçào cl. campo "nenhuma", impedirá o prosseguimento no cename, para

aquele item;
4.3.2. nos iten' enr que a participação não for exclusiva para microempresas e

empresas de peclLreno porte, a assinalação do campo "nenhuma", apenas produárá o

efeito de o licirarrre não ter direito ao trataÍnento favorecido previsto na Lei
Complementar n" 1l.l de 2006, mesmo que microempresa, empresa de pequeno porte

ou sociedade coofi!'r itt r va.

4.4. A falsidade da dcclrriiç5o de que trata os itens 4.2 ao 4.3 sujeitará o licitante às sanções

previstas na Lei n" 14 l.i.r i e 2021, e neste Edital.

4.5. Não haverá ordenr Jt classificação na etapa de apresentação da proposta pelo licitante,
o que ocorrerá somentc apo: os procedimentos de úertura da sessão pública e da fase de envio

de lances.

4.6. Serão disponibilizad rs para acesso público os documentos que compõem a proposta

dos licitantes convocados 1,ara apresentação de propostas, a paÍir da fase de julgamento e

aceitação das proposta'

4.'1 . Caberá ao licitantr' ruteressado em participar da licitação acompanhar as operações no

sistema eletrônico duranre rr procêsso licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da

perda de negócios diante diL inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de

sua desconexão.

4.8. O licitante devera comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer

acontecimento que possâ \l!,mprometer o sigilo ou a segurança, para providências.

5. - DOPREENCHI\I}.-\TO E ENVIO DA PROPOSTA

5.1. As licitações aptits l,ara o recebimento de propostas estão disponiveis na Plataforma

BBMNET no menu "Sala de Disputa", no campo das licitações na coluna (menu) da etapa

'Aberto para receber p lopostas".

so infra 2,taua. qov . b r



PPIF ! iJ;] - D 5'4+ '^o

TAUIA
Estado do Ceará
Prefeitura Municipal de Tauá
Secretaria de Infrae$rurura e Serviços Públicos

E

cP L

5.LI. O licitante inler(.ssado poderá utilizar filtros de buscas e selecionar o lote/item de
interesse e, posteriorrnere preencher os campos eúgidos no sistema e finalizar no comando
"enviar proposta".
5.1.2. O licitante dt-'.rá enviar a sua proposta mediante o preenchimento prévio das

informações exigidas no jistema.

5.1.3. O Acesso parr: rarticipar das licitações está condicionado ao cadastro previo do
interessado na Platatirr nri BBMNET Licitações.

5.2. Todas as especitrca,;,i,:s do objeto contidas na proposta vinculam o licitante

5.3. Nos valores prol-,r',sros eslarão inclusos todos os custos operacionais, encargos
previdenciários, trabalhistas. tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou
indiretamente na execuçà.-r ( o objeto.

5.4. Os preços ofenados. tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de

exclusiva responsabilidadc .[o licitante.

5.5. Se o regime tributario da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais
variáveis, a cotação adeqLrada será a que mrresponde à media dos efetivos recolhimentos da

empresa nos últimos doze n Leses.

5.6. Independentemente d: percentual de tributo inserido na planilh4 no pagamento serão

retidos na fonte os percent u ris estabelecidos na legislação vigente.

5.7. Os licitantes podcrri,r retirar ou substituir a proposta, anteÍiormente inseridos no sistema,

dentro do periodo em (lut ,, sistema esteja aberto para o recebimento de proposta.

5.8. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições
nelas contidas, em conlrrrnidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o
proponente o @mprorniss,--. Ce executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fomecer
os materiais, equipanr,.'nti,s ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades

adequadas à perfeita c\r.dLr( ào contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição.

5.9. A apresentação das I ropostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições
nelas contidas, em conlôr'inidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o
pÍoponente o compronrisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer
os materiais, equipanrerrros. ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades

adequadas à perfeita e\ecL.r( ão contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição.

5. 10. O prazo de validacic ( a proposta não será inferior a ó0 (sessenta) dias, a contar da data de

sua apÍesentação.

5.11. Eventual sobrepreço ou superlaturamento da proposta ou lance poderá ser objeto de

apuração de responsabilida Je.

5.12. Independente do p!,rcentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na

fonte os percentuais estabc' ecidos na legislação vigente.

5.13. Quando for exigido 1rclo(a) Agente de Contratação, o licitante deverá preencher a ficha

sc i nfraTi,Íaua. gov. br
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técnica do produto ou sc'r,r;os, juntamente com as informações adicionais. A ficha técnica
inicial, quando obrigatória, será enviada através de comando próprio disponível no Sistema

ao licitante.

5.13.t. No caso dr, ilesente edital, por se tratar de obras e/ou serviços de engenharia, a
ficha tecnica sera cornpreendida como a Proposta Ajustada, devendo esta conter,
obrigatoriamenle. o rrrÇamento detalhado, o cronograma fisico-financeiro, a composição
do BDI, a composrçàr dos valores unitários e demais elementos técnicos pertinentes,
necessários à adt'rluaCrL análise da proposta e à verificação da sua exequibilidade.

5.14. O licitante não podeia em hipótese nenhuma se identificar na ficha tecnica" sob pena de

desclassificação.

6. FORMULAÇÃO DELANCES

6.1. A abertura da presenr r licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio
de sistema eletrônico. na ,Jar4 horário e local indicados neste Edital.

6.2. Os licitantes poder'ào retirar ou substituir a proposta, quando for o caso, anteriormente
inseridos no sistema, ate a e apa de abertura da sessao pública.

6.3. Quando autorizado ,: devidamente justificado pelo(a) Agente de Contrataçâo, os
licitantes poderão alterar a p oposta anteriormente inserida no sistema durante a fase de análise
de propostas.

6.3.1. Será dc.schi.ificada a proposta que identiÍique o licitante.
6.3.2. A desclassrticação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com
acompanhament() en1 .empo real por todos os participantes.

6.3.3. A não desc iassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em

sentido contÍário. Ie, ado a efeito na fase de aceitação.

6.4. O sistema ordenará .]l.tomaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas

paÍiciparão da fase de lanc,:s.

6.5. O sistema disponitrlizará campo próprio para troca de mensagens entre o Agente de

Contratação e os licitanres l)em como as mensagens automáticas enviadas pelo próprio sistema.

ó.6. Iniciada a etapa conrpetitiva" os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por
meio de sistema eletrtrnicr) sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor
consignado no registro

6.7. O lance deverá ser otlrrtado pelo valor unitário do item ou global do lote, de acordo com
o modo de disputa.

ó.8. Os licitantes podcrà,) oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para

abertura da sessão e as regrrs estabelecidas no Edital.

se infra'altaua. qov bt
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6.9. O licitante somente prrderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto
superior ao último por elt- rfertado e registrado pelo sistema, de acordo com o critério de
julgamento.

6.10. O procedimento segLrirá de acordo com o MODO DE DISPUTA ABERTO

6.1l. Na Concorrência l-rçrrônica o MODO DE DISPUTA *ABERTO". os licitantes

apresentaÍão lances públicos e sucessivos, com prorrogações

6.1 1.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será
prorogada automatica n)e nte pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois
minutos do período de dLrração da sessão pública.
6.11.2. A prorrogaçào a rtomática da etapa de lances, de que trata o zubitem anterior, será

de dois minutos e ocor err sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período

de prorrogação, inclusir e no caso de lances intermediários.
6.11.3. Não havendo jr(,vos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão

pública encerrar-se-a aut( maticamente, e o sistema ordenará e diwlgará os lances conforme
a ordem final de classitic,Lção.

6.12. Serão aceitos lances rferiores, iguais ou superiores ao lance de menor valor já ofertado.

6.13. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do
valor do menor lance registr rdo, vedada a identificação do licitante.

6. 14. No caso de desconer;io corn 91u1 At"nte de Contratação, no decorrer da etapa competitiva
da Concorrênci4 o sisrema e etrônico poderá permanecer acessivel aos licitantes para a recepção

dos lances.

6. t 5. Quando a desconerri,r do sistema eletrônico para o(a) Agente de Contratação persistir por

tempo superior a 3 (três) horas a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após

decorridas vinte e quatro h rras da comunicação do fato pelo(a) Agente de Contratação aos

participantes, no sítio eletrrrrico utilizado para divulgação.

6.1ó. Caso o licitante nàLr .rl resente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.

6. 17. Encerrada a etapa cie lances, o sistema identificará as microempresas e empresas de

pequeno porte participantes procedendo à comparação com os valores da primeira colocada
para o fim de aplicar-se o di ;posto nos arts. 44 e 45 da Lei ComplemenlaÍ n" 123, de 2006.

6. I 7. I . Nessas condiçires, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que

se encontrarem na 1àix.r 7e até 5Vo (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor
lance serão consideradas empatadas com a primeira colocada.

6.1't.2. A melhor clas:ilicada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar
uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira

colocada, no pruo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a

comunicação automât ica paÍa tanto.

6.17.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou

scinfrarâ;taua.gov.br
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não se manifesÍe no pÍazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa
e empresa de pequeno pirrte que se encontrem naquele interval o de 5%o (cinco por cento), na

ordem de classificaÇào. pira o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem
anterior.

6.17.4. Não se aplcala (,desempate de que tratam os arts.44 e 45 da Lei Complementar no

12312006, quando a prineira colocada tambem tiver se declarado microempresa ou empresa

de pequeno porte.

6.17.5. Havendo empâti entre propostas ou lances, o criterio de desempate será aquele

previsto no art. 60 da Lei no l4.lj3, de202l, nesta ordem:

6.17 .5.1. disputa linal. hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova
proposta em ato contnluo à classifrcação;
6.17 .5.2. avaliaçào dc desempenho contratual previo dos licitantes, para a qual deverão

preferencialmente ser rtilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento
de obrigações pre\ ill'1i nesta Lei;
6.17.5.3. desenvoir in. ento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres

no ambiente de trabalho, conforme regulamento;
6.17.5.4. desenvohin ento pelo licitante de programa de integridade (compliance),

conforme orientaçÕes ,los órgãos de controle.

6.17.6. Persistindo o einpate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e

serviços produzidos ou i-1r estados por:

6.17 .6.1 . empresas es.abelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do ôrgão

ou entidade da Admirli;tração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação
realizada por órgão or entidade de Município, no território do Estado em que este se

localize;
6.17.6.2. empresas brrsileiras;
6.17.6.3. empresas ,1Lre invistam em pesquisa e no desenvolúmento de tecnologia no

País;
6.17.6.4. empÍesas qr e comprovem a prítica de mitigação, nos termos da Lei n" 12.187,

de29 de dezembro de 2009.

6.18. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão públic4 na hipôtese da proposta do

primeiro colocado permane(eÍ acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a

contratação, o(a) Agente d: Contratação poderá negociar condições mais vantajosas, após

definido o resultado do jul,ut.mento.

6.18.1. A negociaçào poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de

classiÍicação inicialnrente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a
negociação, for desclassilicado em razão de sua proposta pennanecer acima do preço máximo

definido pela Adminisn a ;ão.
6.18.2. A negociação será realizada por meio do sistema" podendo ser acompaúada pelos

demais licitantes.
6.18.3. O resultado da l egociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos

do processo licitatório

Estado do Ceará
Prefeitura Municipal de Tauá
Secretaria de Infraestrutura e Serviços Públicos
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6.19. Será desclassificada a proposta que

6.19.1. contiver vicios insanáveis;
6.19.2. não obedecer ,rs especiÍicações técnicas contidas no Termo de Referência;
6.19.3. apresentar preç()s inexequíveis ou perÍnanecerem acima do preço máximo definido
para a contratação:
6.19.4. não tivereni sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;
6.19.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus

anexos, desde que insanr ve[.

6.20. No caso de obras e serviços de engenharia, serão consideradas inexequíveis as pÍopostas
cujos valores forem jnÍ'errores à 75yo (setenta e cinco por cento) do valor orçado pela

Administração-

6.20.1. A inexequibilidade, na hipótese de que tÍata o câput, ú será considerada após
diligência do(a) Agenter (le Contratação, que comprove:

6.21. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade

de esclarecimentos conrp iementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa
comprove a exequibilidadl' Ja proposta.

6.22. Caso o custo .'slobal estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus

respectivos custos unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada
pela Administração, o licitante classificado em primeiro lugar será convocado para apresentar
Planilha por ele elaborada. \ om os respectivos valores adequados ao valor Íinal da sua proposta"

sob pena de não aceitação da proposta.

6.23. Erros no preenchinrerrto da planilha não constituem motivo para a desclassificação da
proposta. A planilha poder'á ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde

que não haja majoraçào do ;reço.

6.23. 1 . O ajuste de qu,-' rata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem
a substância das propostirs;
6.23.2. Considera-se t'r'o no preenchimento da planilha passivel de correção a indicação de

recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível
esse regime.
6.23.3. O(a) Agente cle Contratação solicitará ao licitante mais bem classificado que, gg
orazo de 02 íduas) horgg, envie a propostâ adequada ao último lance ofertado após a
negociaçâo realizada. r)m campo prôprio do Sistema, acompanhada, se for o caso, dos

documentos complenr t'n tares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste

Edital e já apresentado,. Sujeito a desclassificação, caso não faça no tempo determinado.
6.23.4. E facultado ao(rr) Agente de Contratação prorÍogar o prazo estabelecido, a partir de

solicitação fundanrentadrr feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo.

scinfra?,taua.sov.br
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1 DA FASE DE II.\BILITAÇÃO

7.1. Encerrada a etapa iic negociação e aceitação, será iniciada a fase de Habilitação, onde
será disponibilizado ao licrtrrnte classificado em primeiro lugar, o comando para inserção dos
documentos de Habilitaçar O prazo para a inserção dos documentos solicitados neste edital
será de 02 (duas) hor:rs. i contar do disparo da mensagem da liberação do comando para
inserção dos documento:. st jeito a desclassificação, caso não faça no tempo determinado.

7.2. O Agente de ( onrrtação verifrcará se o licitante provisoriamente classificado em
primeiro lugar atende as !r)rdições de participação no certame, conforme previsto no art. 14 da
Lei n' 14.13312021, legislrção correlata e no item 2.5 do edital, especialmente quanto à

existência de sanção tlue irr.reça a participação no certame ou a futura conúatação, mediante a
consulta aos seguintes catia: tros:

a) Registro Cadastlal ou Registro de Sanções Administrativas do órgão licitante, se

houver; e

7.3. Caso atendidas as

habilitação.
condições de participação, será iniciado o procedimento de

7.4. Caso o licitante pr o\ iloriamente classificado em primeiro lugar enquadre-se no tratamento
favorecido às ME/EPP.. .) . \gente de Contratação obedecerá ao disposto nos arts. 42 e 43 da Lei
Complementar no 23l[tô

7.5. Os documentos I)r e"istos no Termo de Referência, necesúrios e suficientes para
demonstrar a capacidadc clt' licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos do licitante
melhor classificado para tir s de habilitação.

7.6. HABTLTTAÇÃO.tr RiDTCA:

7.6. I . Ato constitutivo. e\1a uto ou contrato social em vigoq ou registro empresarial devidamente
registrado. Em se tratandr', tle sociedade por ações, o estatuto social deverá vir acompanhado dos
documentos de eleiçào dc seus administradores.

7 .6.2. Autoização parir (, c';ercício da atividade a ser contratad4 quando cabível.

7.7 HABTLITA('\O I SCAL, SOCIAL E TRABALHISTA:

7.'1.1. Prova de inscriç,i1, ro Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ);

sc i nfrak :tatra.qov.bl
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'1 .7.2. Prova de inscriçàrr ro cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver,
relativo ao domicílio ou scde do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com
o objeto contratual;
7.7.3. Prova de regularidad,: perante a Fazenda federal, dentro do prazo de validade, na forma
da lei;
7.7.4. Prova de regularid.rr e peÍante a Fazenda estadual do domicílio ou sede do licitante,
dentro do prazo de validaii.'. na forma da lei;
7.7.5. Prova de regularidade perante a Fazenda municipal do domicílio ou sede do licitante,
dentro do prazo de valida,le. na forma da lei;
7.7.6. Prova de regulari.li de relativa à Seguridade Social e ao FGTS, que demonstre
cumprimento dos encar-sos :ociais instituidos por lei, dentro do prazo de validade;
7.7.7. Prova de reguJaridaci: perante a Justiça do Trabalho, dentro do prazo de validade,
7.7 -8. Declarução do cuorprimento do disposto no inciso )OOflII do aí. 7o da Constituição
Federal.

7.8 TIABILITAÇT\O I ECNICA:

7.8.1. Registro ou inscriçrio da empresa na entidade profissional competente (CREA ou CAU
ou CFT) abrangente ao ob eto licitado, em plena validade.

7.8.2. Comprovação de t'tpacidade técnica-ooeracional da EMPRESA, representado por
Atestado(s) expedido{st p,rr pessoas jurídicas de direito público ou privado, comprovando a
execução de obras de prorrr'e complexidade semelhante ao objeto dessa licitação, executadas
com técnicas construri\a\ temelhantes ou superiores às requeridas para execução dos itens
relacionados abaixo, car acrerizados pelas parcelas de maior relevância tecnica e de valor
signiÍicativo, com os secrirrtes quantitativos mínimos para cada lote, conforme discriminado
abaixo.

Lote único: construçào (l() Vuseu da Cidade, construção da Cafeteria e urbanização do
entorno, no Município dc I auíCE

DESCRI
{I-\ :NARIA DE VEDAÇ DE BLOCOS

SINAPI
r0332E

Ct,R \MICOS FURADOS NA HORZONTAL DE
9\ .,XI9 CM (ESPESSURA 9 CM) E ARGAMASSA
DI: ASSENTAMENTO COM PREPARO EM
Bl, I( )NE[L{. AF lA2OZl

SINAPI
10 t 964

ADA TJNIDIRECIONAL.
OIADA, PARA FORRO. ENCHIMENTO EM
\MICA VIC,OTA CONVENCIONAL, ALTTJRA
\L DA LAJE (ENCHIMENTGT-CAPA) = (8+3).
U2020 PA

SINAPI
9.1965

C(l\ CRETO FCK : 25MPA, TRAÇO l:2,3:2,7 (EM
\1.',\SA SECA DE CIMENTO/ AREIA tvlEDIA,/
BRIIA I) . PREPARO MECÂMCO COM
BE Ií)NEIRA 400 L. AF 05/2021

7.8.2.1. Os quarritativos das parcelas de maior relevância e de valor significativo
foram estabelecido: como sendo 50plo daqueles constantes no Orçamento Básico, ern
respeito à jurisprudtr rcia consolidada do Tribunal de Contas da União - TCU (Acórdão
269612019 - Prin'r!' r,r Câmara e 292412019 - Plenrírio).

ITEI}I D.

a)

b)

c)

)Ão UND QTDE 50%

M2 389.59

M2 75.05

MJ 23.21

scinfia'zr;taua.qor.br
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7.8.2.2. Para o calcrrlo dos quantitativos totais minimos, é permitida a soma dos
quantitativos dos at est ados.

7.8.2.3. O(s) .\te .tado(s) deve(m) ser acompanhado(s) da(s) respectiva(s)

a) CertirLio(ões) de Acervo Técnico (CAT) do(s) profissional(is)
respo r:ável(is) à época expedida(s) pelo Crea ou CAU da região onde os
ser r iq t,s foram executados, ou

b) Certirlac(ões) de Acervo Operacional (CAO); ou

c) Anotr,çio(ões) de Responsabilidade(s) Técnica(s) do(s) profissional(is)
respon.ável(is) pela obra vinculado(s) no(s) referido(s) atestado(s) e

coirtllri) de serviços entre a empresa licitante e a pessoa jurídica de direito
puirlrttr ou privado que emitiu o atestado.

7.8.2.4. Der.'rào constar do(s) atestado(s) ou certidão(ões), em destaque, os
seguintes dad(rs

d)

Local de execução;

Nonre ca contratante e da contratada;

Nonre rlo(s) responsável(eis) tecnico(s), seu(s) título(s) profissional(is) e
númcr os de ÍegistÍo(s);

Relaçiic dos serviços executados.

7.8.2.5. Lnr e aso de apresentação de Atestado de desempenho emitido em favor
de consórcio rkr ,1ual ele tenha feito parte, se o atestado ou o contrato de constituição
do consórcio nrio identificar a atividade desempenhada por cada consorciado
individual nrent c serão adotados os seguintes critérios na avaliação de sua
qualificaçào te,:r ica:

a) ( ast, Lr atestado tenha sido emitido em favor de consórcio homogêneo,
toda5 às experiências atestadas serão reconhecidas para cada uma das
licitan es consorciadas, na proporção quantitativa de sua participação no
coni,l cio;

Caso o atestrLdo tenha sido emitido em favor de consórcio heterogêneo, as

experiência: i testadas deverão ser recoúecidas para cada consorciado de acordo
com os |esl)!'\ tivos campos de atuação

7.8.3. Comprovação dc crpacidâde tócnica-proÍissionâl do Responsável Tecnico da
LICITANTE, representad., ror Atestado de Responsabilidade Técnica (ART), devidamente
registrado no Crea ou ('.\l acompanhado da respectiva Certidão de Acervo Tecnico (CAT),
expedida por estes Consellrtrs, que comprove(m) a execução dos serviços(s) de características
técnicas similares, ou dr' :inrilar complexidade às do objeto da presente licitação, contendo no
mínimo:

a)

b)

c)

seinfra n.taua.uor'.br



PITFÉIIURÂ ! D ít""\

TAUIA

SINAPI
10332E

Estado do Ceará
Prefeitura Municipal de Tauá
Secretaria de Infraestrutura e Serviços Públicos

§5

(/
c

DESCRI o
Á,I,\'ENARIA DE VEDAÇ DE BLOCOS CERAMICOS
FT R ADOS NA HORIZONTAL DE 9XI9XI9 CM (ESPESSURA 9
C},ÍI E ARGAMASSA DE ASSENTAMENTO COM PREPARO EM
BF'TONEIRA- N 1212021

L,],.1 ] PRE-MOLDADA UNIDIRECIONAL. BIAPOIADA. PARA
FC)R RO. ENCHIMENTO EM
( r rr.ru.a"a,o**. ALTURA
rE \,,,-HIMENTCITCAP = (E+3) AF I l/2020 PA

CERÂMICA.
TOTAL DA

VIGOTA
LAJE

( ()\;CRETO FCK = 25MPÀ TRAÇO 1:2,3:2,7 (EM MASSA SECA
DI, (]IMENTO/ AREIA MEDIA,/ BRITA I) - PREPARO MECÂNICO
( (.'\1 BETONEIRA 400 L. AF 05/2021

7.8.3.1. \o car;o de o profissional de nível superior não constar na relação de
responsáveis tecrlicos junto ao CREA! CAU ou CFT o Responúvel Técnico deve
ser pertencente .o quadro peÍÍnanente da PROPONENTE, na data da entrega da
proposta, conr ?. apresentação de comprovação de vínculo, no qual será aceito como
comprovaçào

a) Empre gado: carteira de trabalho ou contrato de trabalho'

b) Autônomo: contrato de prestação de serviço;

c) DiÍigerlte ou úcio: ato constitutivo da empresa;

d) Os cor Lrprovantes para o caso de o Responúvel Técnico ser Empregado
ou Autônorno poderão ser substituidos por declaração de contratação futura
com arruêrr,:ia por escrito do profissional;

7.8.3.2. Durante a er.e:uçâo do CONTRATO o profissional indicado como Responsável
Tecnico pode ser slrb:itituído por profissional de experiência equivalente ou superior,
desde que aprovado pr,)viamente pela Secretaria de Infraestrutura e Serviços Públicos.

7.8.4. Declaração do propo rente, firmada tambem pelo seu responsável técnico legalmente
habilitado, de que, atrar'és Jt visita deste ao local das obras e/ou serviços, aceita como válida
a situação em que se enconrlr aquele local para a realização dos serviços, conforme consta da
proposta apre§entada;

7 .8.4.1. A licitanre i1t,e decidir por não realizar a Vistoria Técnica, para subsidiar a

elaboração de proposti econômica, deverá entregar a Declaração de Renúncia ao Direito
de Vistoria, conÍbnrc rnodelo constante no Edital.

7.9. HABILITAÇÃO E( ONÔMICO-FINANCEIRA:

7.9.1. Balanço patrimonie.. demonstração de resultado de exercício e demais demonstraçôes
contábeis dos 2 (dois) últinrt:s exercicios sociais, apresentados na forma da lei.

7.9.1.1. Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais
demonstra@es contarhq)is dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, apresentados na forma
da lei;

ITEM CÓD.

â)

b)
SINAPI
101964

c)
SINAPI
94965

UND

M2

M2

M3
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7 .9.1.2. É vedada a sut)stituição do Balanço Patrimonial e da Demonstração do Resultado
do Exercício por balerr,retes ou balanços provisórios;

7.9.2. Patrimônio Líquido i3ual ou superior a |U/o (dez por cento) do valor estimado para a

contratação, devendo a conrprovação ser feita atraves do Balanço Patrimonial exigido no item

7.9.1.

'l .9.3. Certidão nesarira de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede do

licitante, dentro de prazo rlc '"'alidade.

7.9.3.1- Na ausência ta Certidão Negativ4 a licitante em Recuperação Judicial deverá
comprovar a sua i ia[.i]idade econômica, mediante documento (certidão ou assemelhado)

emitido pela instâncra judicial competente; ou concessão judicial da recuperação, nos

termos do artigo 53 'la Lei 14.11212020; ou homologação do plano de recuperação

extrajudicial, no cast' ,1a licitante se encontrar em recuperação extrajudicial, nos termos

do artigo 164, § i' C,t lei 14.1122020

7.I0. DECLARAÇÔF.S
OBRIGATÓRIA:

COMPLEMENTARES DE APRESENTAÇAO

7.10.1. Declaração dc .:ue cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com

deficiência e para reabilitaLit da Previdência Social, previstas no art.93 daLei no 8.21311991.

7.10.2. Declaração dc rlue suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos

custos para atendiment() dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis

trabalhistas, nas nomras inlialegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de

ajustamento de conduta \ igcntes na data de entrega das propostas.

7.1O.3. Em trallrlrJ,r de microempresa ou de empresa de pequeno porte, declaração

subscrita por represenranre. legal do licitante afrrmando o seu enquadramento nos criterios
previstos no artigo 3" da t r' ComplementaÍ Federal n' 12312006, bem como sua não inclusão

nas vedações previstas n(\ resmo diploma legal.

7.11. Os documentos erig,rios para fins de habilitação serão apresentados por meio eletrônico,

via Sistema BBMNET

7.ll.l. Havendo rirrr ida sobre a veracidade do documento, será exigida a apresentação

dos originais nâo-di5it ais;

7.1 1.2. Na hiprttes§ . e o documento não constar expressamente o prazo de validade, este

deverá ser aconrpanlralo de declaração ou regulamentação do órgão emissor que disponha

sobre sua validacic \ a ausência de tal declaração ou regulamentação, o documento será

considerado válido 1,ste prazo de 60 (sessenta) dias, contados a partir da data de sua

emissão, quando s.' i i'atar de documentos referentes à habilitação fiscal e econômico-

financeira.

à#
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7.12. Eventual inabilitaçà,r lo licitante será considerada para fins de apuração da veracidade das

informações prestadas na dr:claração de cumprimento aos requisitos de habilitação, conforme o
art. 63, I, da Lei no 14 I l.l : 021.

7.14. Os documentos adicit nais exigidos para habilitação serão enviados por meio do sistem4
em formato digital, no prazo estipulado pelo Agente de Contratação.

7. 15. Após a vinculaçào do i documentos para habilitação, não será permitida a substituiçâo ou
a apresentação de noros dtr( umentos, salvo em sede de diligência:

7.15.1. Complemenrtção de informações acerca dos documentos já apresentados pelos
licitantes e desde qL.l,.'necessáryia para apurar fatos existentes à epoca da abertura do

certame; e

7.15.2. Ãtualizaçào de documentos cuja validade teúa expirado após a data de
recebimento das prol)( )stas.

7.16. Na análise clos ( ocumentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar

erros ou falhas, que rà') alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica,
mediante decisão tirnJarnentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes
eficácia para fins de' ha[',i litação e classificação.

7.17. Se o proponente se til( r representar, deverá juntar procuração ou carta de credenciamento,
outorgando com poderes ao epresentante para decidir a respeito dos atos constantes da presente

licitação.

7.18. Na hipótese de o lic tante não atender às exigências para habilitação, o Agente de

Contratação examinara a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de

classificação, até a apuraçà(r de uma proposta que atenda ao presente edital.

8. DO PARECER'I E( \ ICO

8.1. Antes de declarar-o r c'rcedor do presente certame, o Agente de Contratação, se julgar
necessário, encaminhara o pÍocesso ao Departamento de Engenharia da Secretaria de

InfraestrutÍa e Serviços Priblicos, a fim de que seja emitido Parecer Tecnico referente aos

documentos relativos a lrabil tação tecnica, bem como à proposta vencedora, no que se refere

à análise ténica desta.

8.2. Ocorrendo a desclassrtição

8.3. ação ou inabilitaçào r o bem da empresa vencedor4 os autos serão devolvidos ao

Agente de ContrataçàLr. pirr l que este realize nova negociação com as demais empresas,

obedecendo a ordem de clas'ificação.

8.4. Somente após tal 1,r rcedimento, o Agente de Contratação declarar a empresa

sçioCra_aIauê.Cay-br
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7.13. A verificação pelc, .\ gente de Comratação, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e
entidades emissores dc certrdões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação.
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vencedoras.

9 - rrmucxaçÃo {o aTo coxvocerÓnro

9.1. Qualquer pessoa e prtrte legítima para impugnar o Edital ou solicitar esclarecimentos,
devendo protocolar o pediilt, no prazo de até 3 (cinco) dias úteis antes da data da abertura do
certame.

9.2. A resposta à inrpuunrção ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio
eletrônico oficial no prazo iic ate 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da
abertura do certame.

9.3. A impugnação ao edir e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados na forma
eletrônica, via Sistema tlll \l NET.

9.4. Acolhida a impugrraçà,r, será definida e publicada nova daÍa para a realiztção do certame

IO. RECURSOSAD\I I\ TSTRATIVOS

10. l. A interposição ilc rtcurso contra a decisão proferida pelo(a) Agente de Contratação
observará o disposto no art 65 da Lei no 14. 133, de 2O2l .

10.2. O prazo pÍua aprr'serlra;ão das razões recursais e de 3 (três) dias úteis, contados dadatade
intimação ou de lavratLrrr ,la ata. A interposição do recurso será comunicada aos demais

licitantes, os quais poderàt) a Jresentar contranazões em igual prazo, contado da interposição do
recurso, sendo asseguracla i vista imediata dos elementos indispenúveis à defesa de seus

interesses

10.3. A intenÉo de recc,ner poderá ser manifestada em dois momentos distintos: após o

julgamento e aceitação das 1.16*r,"r, quando se avalia o merito das ofertas apresentadas pelos

licitantes, e após a etapa dr habilitação, quando se verifica a regularidade jurídic4 fiscal,

trabalhista econômica e tecnica dos licitantes.

10.3.1. O tempo P313 manifestação da intenção de recurso será de 5 minutos após o
Julgamento e Aceitaç,io das Propostas e de no minimo 10 minutos após a etapa de

Habilitação, não sencio exigida a apresentação de motivação para a intenção de recorrer.

10.4. Os recursos deverà() ier encaminhados em campo próprio do sistema durante a fase de

Recurso e Contrarrazão pclori licitantes que manifestaram intenção de recorrer.

10.5. O recurso será diriqido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão

recorrida, a qual podera recr.rrrsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, oq nesse mesmo

prazo, encamiúar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo

de l0 (dez) dias úteis, contil.o do recebimento dos autos.

10.6. Os recursos interpo.t,rs fora do prazo úo serão conhecidos.

10.7. O recurso e o peditlt de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão

recorrida ate que sobrevenha decisão final da autoridade competente.

sc infra ii,taua. qov 
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ll. ADJUDTCA('.1() [ HOMOLOGAÇÃO

11.1. Encerrada a tàse r;cursal, a autoridade superior do órgão adjudicará o objeto da
licitação e homologará o procedimento licitatório.

11.2. O sistema gerarii \ta circunstanciad4 na qual estarão registrado todos os atos do
procedimento e as ocorrênc as relevantes.

I 1.3. Após a homologaç.ir ,, o licitante vencedor será convocado para assinar o mntrato, assim
como para prestar garanti.i Jontratual no prazo e condições definidas no Temo de Referência
este edital.

12. GARANTIA DE I,]\I,CUÇAO DO CONTRATO

12.1. Como garantia pa:..r r completa execução das obrigações contratuais e da liquidação das

multas convencionais. tli:r ,:stipulada uma "Garantia de Execução" no montante de 5% (cinco
por cento) do valor do conu rto, devendo ser prestada em ate 05 (cinco) dias após a convocação
para assinatura do contral(,

12.l.l. Caberá ao contratad() optar por uma das seguintes modalidades de garantia:

a) caução em dinheiro ou em títulos da divida pública emitidos sob a forma escritural,

mediante registro errr sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo

Banco Central do Brr: il, e avaliados por seus valores econômicos, conforme definido pelo

Ministerio da Econ,,rt' ia;

b) seguro garantia.

c) fiança bancária rrnitida por banco ou instituição financeira devidamente autorizada a

operar no País pelo lliLnco Central do Brasil;

d) título de capitaliz;rção custeado por pagamento único, com resgate pelo valor total.

12.2. A garantia na firrnrri Je Carta de Fiança Bancária deverá estar em vigor e cobertura ate o
final do prazo previsto l).ra assinatura do Termo de Encerramento Definitivo do Contrato,
devendo mantêla atualiz.r,.lrr a gaÍantia ate 90 (noventa) dias após o recebimento provisório do
objeto contratado.

12.3. Após a assinatunr iLo Termo de Encerramento Físico do contrato será devolvida a

"Garantia de Execução '. Lrn ra vez verificada a perfeita execução do objeto contratual.

12.4. Por ocasião de e\cntuais aditamentos contratuais que promovam acrescimos ao valor
contratado ou prorrogaçr',t s de prazo contratual, a garantia prestada deverá ser reforçada e/ou
renovada, de forma a n)i nter a observância do disposto no caput desta cláusula, em
compatibilidade com L)s r()\ os valores e prazos pactuados.

12.5. Não haverá qualcltr,.'r restituição de garantia em caso de dissolução contratual, na forma
do disposto na cláusula de r':scisão, hipótese em que a garantia reverterá e será apropriada pela

Secretaria de Infraestrutur.r : Serviços Públicos de TauíCE.

soinfra'iitaua.sol'.br
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12.6. A garantia, qualquer que seja a modalidade escolhida, assegurará o pagamento de

a) Prejuízos adr ndos do não cumprimento do objeto do contrato;

b) Prejuízos di,eros causados à Administração decorrentes de culpa ou dolo durante
a execução do contratc;

c) Multas morat.rrias e punitivas aplicadas pela Administração à contratada; e

d) Obrigações rrabalhistas e previdenciárias de qualquer natuÍeza, nâo adimplidas
pela contratad4 quand r couber.

13. INrRAÇÕES AD\t r \TSTRATwA

13.1. Comete infiação administrativa, nos termos da lei, o licitante que, mm dolo ou
culpa:

13.1.1. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entÍegar
qualquer documerlto cLue teúa sido solicitado pelo Agente de Contratação/Comissão
durante o certame,

13.1.2. Salvo em ciecorrência de fato superveniente devidamente justificado, não
mantiver a proposta enr especial quando:

13.1.2.1. não erviar a pÍoposta adequada ao último lance ofertado ou após a
negociação:

13 1.2.2. recusar'-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigivel;

13.1 .2.3 . pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva;

13.1.2.4. deixar de apresentar amostra; ou

13 1.2.5. apresentaÍ proposta ou amostra em desacordo com as especificações do
edital;

13.1.3. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a
contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

13.1.3.1.recusar-se. sem justificativa, a assinaÍ o contraÍo, ou a aceitar ou retirar o
instrumento equivalent: no pÍ.vo estúelecido pela Administração;

13.1.4. apresentar dec laração ou documentação falsa exigida para o ceÍtame ou prestar
declaração falsa durant e a licitação

13.1.5. fraudar a licita ção

13.1.6. comportar-se le modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em
especial quando.

13.1.ó.1

13.r.6.2

induzir deliberadamente a eÍro no julgamento;

ap resç' r rtar amostra falsifi cada ou deteriorada;

seinflalzT;taua.eov.br
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13.t.7

13.1.8

praticar atcs irÍcitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação

praticar atL, lerivo previsto no art 5'da Lei n.' 12.846 de 201 3

l3.2. Com fulcro na

aplicar aos licitantes
4. 133. de 2021 , a Administração poderá, garantida a prévia defesa,

e r,u adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das
responsabilidades civil e cr rruinal

13.2.1. advertência.

73.2.2. mdta;

13.2.3. impedimento de licitar e contÍatar; e

73.2.4. der,lzração dt,inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os
motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua reúilitação perante a
própria autoridade que aplicou a penalidade.

13.3. Na aplicação das san,;ões serão mnsiderados:

13.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida.

13.3.2. as peculiaridades do caso concreto;

13.3.3. as circunstàn( ias agravantes ou atenuantes;

13.3.4. os danos que Jela provierem para a Administração Pública;

13.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme
normas e orientações c.os órgãos de controle.

13.4. A multa será recolhic a em percentual de 0,5Yo a 3ff/o incidente sobre o valor do contrato
licitado, recolhida no prazo rúximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da comunicação oficial,

l3.4.1.Paraasinfraçõespre,,istasnositens13.l.1, 13.1.2e13.1.3, a multa será deO,5%o a 15Yo

do valor do contrato licitado

13.4.Z.Para as infrações previstas nos itens 13.1.4, l3.l-5, 13.1.6, 13.1.7 e 13.1.8, a multa será

de l5Yo a 300% do valor do c rntÍato licitado.

13.5. As sanções de acli ertênci4 impedimento de licitar e contratar e declaração de

inidoneidade para licitar or contrataÍ poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à

penalidade de multa-

13.ó. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15

(quinze) dias úteis, contado la data de sua intimação.

13.7. A sanção de impcdimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em
decorrência das infrações a cl ministrativas relacionadas nos itens 13.1.1, 13.1.2 e l3.l.3, quando
não se justificar a imposiçà r de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e
contÍatar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo a qual
pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.

seinfraídtaua. qov. br
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13.8. Poderá ser aplicada : o responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar
ou contratar, em decorrência da prática das infrações disposÍas nos itens 13 1 4, 13 1 5, 13 I 6,
13.1.7 e 13.1.8, bem con'rc pelas infrações administrativas previstas nos itens 13.1.1, 13.1.2 e
13.1.3 que justifiquem a inrl osição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de
licitar e contratar, cuja duação observará o prazo preüsto no art. 156^ §5". da Lei n.'
14.t33/2021

13 9 A recusa injustitrcalrr do adjudicatário em assinar o contrato, ou em aceitar ou retirar o
instrumento equivalente r1r) prazo estabelecido pela Administração, descrita no item 13.1.3,
caracteizuát o descumprirrirnto total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à
imediata perda da garairtia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitaçâo"
nos termos do an. -15. IN SEGES4\IIE n." 73. de 2022

13 l0 A apuração de respc nsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e
contratar e de declaraçào de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de
processo de responsabiiizaçiio a ser conduzido por comissão cômposta por 2 (dois) ou mais
servidores estáveis, que ar a iará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o
adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação,
apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir.

13.11. Caberá recurso no xazo de 15 (quinze) diâs úteis da aplicação das sanções de
advertência, multa e impeclirnento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual
será dirigido à autoridade cue tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no
prazo de 5 (cinco) dias uteis. encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior,
que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do
recebimento dos autos.

13.12. Caberâ a apresentaçào de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração
de inidoneidade para licitar ()u contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da
intimação, e decidido no pra..o máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento.

13.13. O recurso e o pedidt, de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão
recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.

13.14. A aplicação das sar:ções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a
obrigação de reparação inte_lrral dos danos causados.

14. DrsPoslÇoEs G[]R{,IS

14.1. E facultado, ao Agente de Contratação, auxiliado pela Equipe de Apoio, proceder, em
qualquer fase da licitaçào. di igências destinadas a esclarecer ou a complementar a instrução do
processo, vedada a inclusà; posterior de documento ou informação que deveria constar
originalmente da proposta.

14.2. Será dilulgad r ata da sessão pública no sistema eletrônico

14.3. Não havendo expedi|nte ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a
Íealização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o
primeiro dia útil subsequen:e. no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja
comunicação em contráric.. pelo Agente de Contratação.

scinfra irllauqgq!-br
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14.4. Todas as referências Ci: tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o
horário de Brasília - DF.

14.6. As normas disciplinad,rras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliaçào
da disputa entre os interessalos, desde que não comprometam o interesse da Administração, o
princípio da isonomia. a flnalidade e a segurança da contratação.

14.7. Os licitantes assurnem todos os custos de prepara@o e apresentação de suas propostas e a

Administração não sera. erl nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da

condução ou do resultaclo dc processo licitatório.

14.8. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do
início e incluir-se-á o do ver Lcimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente
na Administração.

14.9. O desatendimentt-r cie ,:xigências formais não essenciais não importará o afastamento do

licitante, desde que seja possivel o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia
e do interesse público.

14.10. O Manual de operaçites da Plataforma BBMNET Licitações encontra-se disponível aos

interessados no Portal r,"u rr novobbmnet.com.br.

14.11. Dúvidas ou escla:'eci nentos adicionais sobre o uso da Plataforma BBMNET Licitações
podem ser obtidas nos canars de atendimento da Plataforma BBMNET Licitações, por e-mail,
whatsaoo- telefone e chat cli: ooniveis no Portal www.novobbmnet.com.br.

14.12. Em caso de divergên:ia entre disposi@es deste Edital e de seus anexos ou demais peças

que compõem o processo. pr evalecerá as deste Edital.

14.13. O Edital e seus anr"ius estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações
Públicas (PNCP), no Porial da Transparência da Prefeitura Municipal de Tauá, endereço

eletrõnico hííps: /,frt1\t. r u ui r. :e br.tliciÍacao. e no Portal de Licitações dos Municípios do
TCE-CE, endereço eletrônrco https: //rmrnicipios-licitacoes.tce.ce.gov.br/

14.14. Quaisquer informaç,)es poderão ser obtidas diretamente no Setor de Licitação da

Prefeitura de Tauâ situada la Rua Juscelino Kubitscheck de Oliveira, bairro Tauazinho, Tauá -

CE. CEP: 63.660-000 tPredio do Novo Centro Administrativo), ou pelo e-mail

setordelicitacoes.taua . l.com

14.15. Integra este E dital:

14.15.1. AIIEXO I - fermo de Referência./Relatório Orçamentririo(Projeto Básico)

14.15.2. ANf,XO Il - Minuta de contrato

14.15.3. ANEXO III -- Modelo de Declarações:

14.5. A homologação do rcsultado desta licitação não implicará direito à contratação.

seinÍia?irtaua. gol,.br
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14.15.4. Declaração do cumprimento do disposto no inciso )OOflII do art. 7o da
Constituiçào Fec eral;

14.15.5. Declaração de que suas propostas econômicas compreendem a

integralidatle do; custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na

Constituiçào Fec eral;
14. 15.6. Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa

com deficitincia : para reabilitado da Previdência Social, previstas no art. 93 da Lei
n" 8.213119() I

14. 15.7. Dec lar ação de Renúncia ao Direito de Vistoria

14.15.8. ANEXO l\ -.Estudo Técnico Preliminar

Tauá 3 dej de 2026

e Mota
DespesasÍ

Srcrt,t aria de Infraestrutura e Serviços Públicos
Decreto n" 0102019 /202'GABP
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